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Local: Sala de Reuniões do Centro de Proteção às Crianças e Adolescentes  - CREAS 3, 
sito a Rua Rio de Janeiro nº 1288- Centro.  
Data: 12 de novembro de  2013, terça-feira.  
Horário: 13:00 horas em primeira convocação e 13:15  em segunda convocação.  
 
Aos doze (12) dias do mês de Novembro de dois mil e treze, às treze horas e quinze minutos 1 

na Sala de Reuniões do CREAS III, iniciou-se a sexta reunião do CMAS Gestão 2013-2015, 2 

com a presença dos seguintes membros: Conselheiros governamentais:  Télcia Lamonica 3 

Azevedo de Oliveira, Claudia Márcia Líbano Cal Tavares, Nivia Maria Polezer, Maria Edna 4 

Chagas Silva, Sandra Regina Nishimura, Aurélio Caetano da Silva, Gisele de Cássia 5 

Tavares, Maria José da Mata, Cirlene Maria Ferreira Fonseca, Ana Paula Galdim Ramos, 6 

Elisa Yukie Shiki Ichikawa e Almir Escatambulo. Conselheiros da Sociedade Civil: Márcia 7 

Gonçalves Valim Paiva, Jemima Ribeiro Lima Machado, Regina Elizabeth Russo Humming, 8 

Elaine Cristina de Oliveira, Amanda Maria Santos Silva, Valéria Mendonça Barreiros, Karoline 9 

Garcia Lombardi, Gilmar Vieira, Alzira Aparecida da Silva Paixão, Carlos da Silva e 10 

Alessandra Moraes da Silva. Participantes e/ ou convidados:  Kelly Inacio dos Santos 11 

Franco, Sandra Cristina Bianconi da Silva, Kleber Francisco Maricato, Jefferson Rodrigo 12 

Gouveia, Ana Lucia Conde, Denise Maria Fank de Almeida, Claudete B. Ribeiro, Gragiani C. 13 

Botelho, Danielle Godoi Agostini Rodrigues, Giane Figueiredo, Adriana C. Barroso, Adenilton 14 

Rosa de Oliveira, Aline Vilas Boas Rosa dos Santos, Danillo Ferreira de Bento, Ezilda Maria 15 

Magro Pasentin, Nelma Liberato, Bernadete Zanão Martins de Souza, Adriana Fabia Zaganini 16 

Paschoal, Amanda Gaion Pedro e Josiane Lima dos Santos.  A presidente deste conselho 17 

Márcia Valim Paiva iniciou a reunião com a apresentação da pauta para conhecimento e 18 

deliberação em plenária: 1. Aprovação da ata 24/09/13; 2. Relato das Comissõ es; 3. 19 

Recomposição das comissões, proposta de calendário fixo; 4. Indicação de 20 

conselheiro para o Comitê Gestor de Telecentros Com unitários (CGTC); 5. Censo 21 

SUAS 2013; 6. Estabelecimento de fluxos com as enti dades a partir das alterações 22 

aprovadas na lei 12.868, que altera a lei 12.101; 7 . Relato da Conferência Estadual; 8. 23 

Audiência Pública do PPA 29/10/13; 9. Representante  do CMAS na Conferência 24 

Nacional; 10. SCFV – Reordenamento. Repasse recurso s MDS; 11. PROVOPAR – 25 

Solicitação de adequação de convênio 2013; 12. Pala vra aberta aos usuários; 13. 26 

Eleição complementar – prazo de inscrição de 04/11 a 14/11; 14. Informes; 15 outros. A 27 

pauta foi aprovada, contudo houve mudanças na ordem das apresentações, devido alguns 28 

expositores terem a necessidade de ausentar-se da reunião antes do término da mesma. 1. 29 

Aprovação da ata 24/09/13 – ata aprovada com observação de alterar o local onde a mesma 30 

foi realizada, visto que não se trata do CREAS III e sim da Prefeitura Municipal de Londrina. 31 

2. Relato das Comissões – apenas a comissão de fundo se propôs a fazer o relato, contudo 32 

irá se colocar no ponto de pauta 10 e 11. 3. Recomposição das comissões, proposta de 33 

calendário fixo – Foi realizada apreciação e aprovação do calendário de reuniões do CMAS 34 

2014. A mesa diretora irá fazer o levantamento dos conselheiros que não estão em 35 

comissões para a inserção destes nas mesmas. As comissões ficaram assim compostas: 36 

COMISSÃO DE INSCRIÇÃO E CADASTRO:  Alzira Aparecida da Silva Paixão; Ana Paula 37 
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Galdim Ramos; Elaine Cristina de Oliveira; Maria de Fátima dos Santos Reale Prado; Maria 38 

Edna Chagas Silva; Marisa Izabel Bissi Castanho; Colaborador: Adenilton Rosa de Oliveira; 39 

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO FUNDO : Aurélio Caetano da Silva; Gilmar Vieira; 40 

Gisele de cássia Tavares; Jemima Ribeiro Lima machado; Márcia Gonçalves Valim Paiva; 41 

Maria de Fátima dos Santos Reale Prado; Maria Jose da Mata; COMISSÃO DE ANALISE E 42 

ACOMPANHAMENTO : Annelise Moya Teixeira; Carlos da Silva; Cirlene Maria Ferreira 43 

Fonseca; Claudia Márcia Líbano Cal Tavares; Karoline Garcia Lombardi; Nívia Maria Polezer; 44 

Valeria Mendonça Barreiros; Mara Regina Safadi Maricato; Colaborador: Adenilton Rosa de 45 

Oliveira. COMISSÃO ELEITORAL: Maria Edna Chagas Silva; Márcia Gonçalves Valim Paiva; 46 

Amanda Maria Santos Silva; Sandra Regina Nishimura. COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO: 47 

Regina Elizabeth Russo Humming; Sandra Regina Nishimura; Gisele da Cássia Tavares; 48 

Márcia Gonçalves Valim Paiva; Colaboradora: Sandra Bianconi. 4. Indicação de conselheiro 49 

para o Comitê Gestor de Telecentros Comunitários (C GTC) – Almir Escatambulo fez o 50 

relato do telecentro, explicou que assim que houver data definida da próxima reunião mensal 51 

do Telecentro, irá avisar ao CMAS. Carlos da Silva (titular) e Karoline Garcia Lombardi 52 

(suplente) conselheiros do CMAS irão representar o referido conselho nos Telecentros. 5. 53 

Censo SUAS 2013 – Transferido para a próxima reunião que acontecera no dia 26/11/13. Os 54 

motivos foram a pauta extensa e porque o prazo para que o mesmo seja aprovado e lançado 55 

no sistema foi prorrogado até o final do mês de novembro.Ponto de pauta transferido. 10. 56 

SCFV – Reordenamento. Repasse recursos MDS; 11. PRO VOPAR – Solicitação de 57 

adequação de convênio 2013; Télcia Lamonica fez a contextualização sobre o que motivou 58 

reordenamento do PROVOPAR e em seguida passou a palavra para a conselheira suplente 59 

Sandra Nishimura, que apresentou a proposta de reordenamento do Serviço de Convivência 60 

e Fortalecimento de Vínculo e do Centro de Formação Cidadã. Também apresentou todos os 61 

SCFC conveniados ao PROVOPAR, de todas as regiões, fez o apontamento sobre a queda 62 

de demanda em algumas regiões e explanou alguns dos motivos (conforme quadro em 63 

anexo). Também apontou os encaminhamentos de adolescentes para escolas integrais e 64 

fechamento da unidade no Mister Thomas, que se deu através de um Diagnóstico, 65 

levantamento e analise feito pelo IRSAS, agendamento de reuniões e foi identificado que 66 

muitas famílias deste território não procuram o serviço da assistência desde 2009, por este 67 

motivo, não foram consideradas público da assistência social. Outra situação apresentada foi 68 

à questão das mães, muitas trabalham esporadicamente, outras ficam em casa, logo elas 69 

mesmas garantem o acompanhamento dos os filhos. Em seguida a gerente do PROVOPAR 70 

Ana Lúcia Conde iniciou sua fala levantando a necessidade de ampliação da equipe técnica 71 

que atua nos territórios, justamente pelo fato de atuarem fora da entidade, o que dificulta o 72 

trabalho realizado. Neste contexto o representante da Legião da Boa Vontade – LBV Kleber 73 

Francisco Maricato fez questionamentos referente a o valor das metas e a contrapartida do 74 

PROVOPAR, visto que é um requisito para convenia mento com a PML. Na mesma 75 

oportunidade a participante Daiane Adamo Cardoso Assistente Social da Guarda Mirim, 76 

afirmou não entender a diferença no convênio com o SCFV, visto que esta entidade 77 

comparada ao Provopar, também houve redução de metas, pelos mesmos motivos, porém 78 
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sofreu uma consequentemente redução também no repasse financeiro da Secretaria de 79 

Assistência. Ana Lúcia afirmou que o Provopar oferece sim contrapartida. Todos os presentes 80 

aprovam a proposta de reordenamento apresentada que remete a redução de metas com 81 

manutenção do valor da subvenção. Em seguida a conselheira Jemima efetuou a leitura dos 82 

registros efetuados pela Comissão de Fundo em reunião. Foi relatado que a comissão 83 

recebeu oficio do PROVOPAR para compra de barracas e tendas relativos ao convênio que 84 

atende aos Grupos da Economia Solidária, sendo assim frisa a necessidade de passar por 85 

este conselho, visto a mudança da natureza do custeio no orçamento. Neste sentido a ALIA e 86 

o Clube das Mães Unidas também poderão fazer mesma mudança de objeto, contudo os 87 

mesmos devem enviar a alteração do objeto no plano de trabalho. O PROVOPAR também 88 

enviou oficio solicitando readequação do  orçamento para outros serviços conveniados, para 89 

pagamento de pessoal dos serviços de convivência, referente aos meses de novembro, 90 

dezembro, décimo terceiro salário e férias, totalizando sessenta e três funcionários. Após 91 

discussões e explanações feitas pela presidente do CMAS junto à plenária, em relação as 92 

discussões efetuadas na Comissão de Fundo, observando que ouve questionamentos sobre 93 

porque o Provopar só apresentou esse déficit no último trimestre, e ainda em relação ao 94 

Provopar efetivar conveniamento à partir de valores que não garantem a execução dos 95 

serviços dentro do que foi proposto, sendo que o Provopar não é obrigado a responder ao 96 

chamamento, e que mesmo em serviços diferentes esse procedimento já ocorreu no ano 97 

anterior, ainda foi destacado que a Comissão de Fundo entende que recursos relativos a 98 

pagamento de pessoal não devem ser replanejados para outra finalidades, visto a 99 

necessidade de qualificar os serviços quanto aos recursos humanos, encaminhou-se para 100 

deliberação a proposta de redirecionar o valor dos convênios para o pagamento de pessoal 101 

dos serviços de convivência.  No entanto ficou acertado que o PROVOPAR deve 102 

posteriormente, encaminhar a este conselho os valores relativos à contrapartida referente ao 103 

pagamento de pessoal em 2013, visto ter sido destacado por Ana Lucia que o 104 

remanejamento autorizado pelo CMAS  não cobrirá todo o déficit relativo as despesas de 105 

pessoal do serviço de convivência -  Viva Vida. Também foi ratificado que para o ano de 2014 106 

o CMAS não discutirá com o Provopar remanejamento de recursos relativos a déficit 107 

decorrente dos convênios firmados, visto ter sido retomado que o Provopar deve analisar se 108 

as subvenções garantem a execução de todos os serviços, e quanto aos valores de 109 

contrapartida o Provopar, pode apresentar tais valores ao CMAS, visto que de fato o que se 110 

aponta sempre é que o valor da subvenção do Provopar é maior considerando o convenio 111 

que é diferenciado, cem por cento mantido com recursos da PML. Proposta aprovada sem 112 

votos contrários e sem abstenções. Ainda a partir do relato da Comissão de Fundo, foi 113 

retomado as alterações relativas ao serviço do Educador que realiza as oficinas junto aos 114 

adolescentes que cumprem medida, com alterações em decorrência da previsão de aquisição 115 

de um veiculo, com redução das despesas de transportes e combustível, viabilizando assim a 116 

ampliação da carga horária do educador do PROVOPAR, passando assim de trinta horas, 117 

para quarenta horas, às dez horas de ampliação serão direcionadas ao atendimento, através 118 

de oficinas, do público do CREAS III. Proposta aprovada sem abstenções ou votos contrários. 119 

Márcia Paiva retomou que o MDS não efetuou o repasse relativo ao reordenamento do 120 
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Serviço de Convivência, conforme previsto, inclusive que o município efetuou a adesão e as 121 

entidades se organizaram e deram todos os encaminhamentos necessários para atender a 122 

resolução, e que neste caso o MDS não cumpriu o estabelecido, encaminhou para plenária 123 

deliberar sobre o envio de um ofício solicitando o repasse conforme resolução, destacado 124 

ainda que foi suspenso o repasse relativo ao Projovem e PETI em decorrência do 125 

reordenamento, a plenária aprovou sem votos contrários ou abstenções. Até o presente 126 

momento não houve repasse do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome – 127 

MDS para o Projovem, delegou-se em oficializar o MDS para este repasse. 6. 128 

Estabelecimento de fluxos com as entidades a partir  das alterações aprovadas na lei 129 

12.868, que altera a lei 12.101-  Sandra Nishimura falou sobre o recurso do IGD que será 130 

utilizado para contratação de pessoal que fará preenchimento do cadastro único.Neste 131 

sentido foi aprovado chamamento público para 2014, e que o fluxo deste é regularizado pela 132 

lei  nº 12.101, alterada pela lei 12.868. A entidade interessada deverá ter inscrição no 133 

conselho, apresentar nova documentação e plano de trabalho, para renovação de registro 134 

das entidades. 7. Relato da Conferência Estadual – O relato foi feito pelos conselheiros 135 

Télcia Lamonica Azevedo de Oliveira, Nívia Maria Polezer, Valéria Mendonça Barreiros, 136 

Carlos da Silva, Márcia Gonçalves Valim Paiva e Amanda Maria Santos Silva. Cada um fez 137 

um breve relato para os demais conselheiros e participantes presentes, sendo os pontos mais 138 

importantes mencionados referentes as dificuldades, os avanços e desafios identificados 139 

nesta Conferência e algumas estratégias para a  Conferência Nacional. 8. Audiência Pública 140 

do PPA 29/10/13- Foi relatado, por Márcia Paiva e Télcia,  a participação do CMAS e que 141 

Márcia Paiva, efetuou a defesa em relação a importância de se garantir os valor relativos ao 142 

extra limite, enfatizando que o CMAS estabeleceu prioridades que remetem a manutenção, 143 

continuidade dos serviços e o cumprimentos de adesões e planos estabelecidos junto ao 144 

MDS e ao Estado. 9. Representante do CMAS na Conferência Nacional – Como 145 

representante deste conselho para a Conferência Nacional, foi escolhido os seguintes 146 

conselheiros: Télcia (governamental) e Valéria (representante dos trabalhadores). Télcia 147 

sugeriu que Márcia, presidente do CMAS também participe da Conferência Nacional, levando 148 

em consideração sua grande articulação e representatividade. Aprovado. 12. Palavra aberta 149 

aos usuários – Não houve. 13. Eleição complementar – prazo de inscrição de 0 4/11 a 150 

14/11 – Márcia Paiva, Sandra Nishimura e Denise Fank, reforçaram o prazo das inscrições e 151 

documentos necessários para inscrição. 14. Informes – Márcia fez o informe sobre o Comitê 152 

do Leite, o qual já foi tratado em reuniões anteriores. De acordo com decreto Estadual, este 153 

comitê necessita de 10 representantes de conselhos, no entanto foi deliberada pela mesa 154 

diretora deste conselho, a inviabilidade de indicar estes conselheiros, por se tratar de um 155 

número alto, sendo possível a indicação de um  numero menor de conselheiros. O comitê 156 

agradeceu e disse que irá contatar o Conselho da Saúde, mas que a resposta deveria ser 157 

formalizada para que seja feito um novo direcionamento. 15 Outros – não houve.  Sem mais 158 

nada para constar nesta, eu Amanda Maria Santos Silva e Josiane Lima dos Santos, 159 

lavramos a presente ata que deverá ser submetida apreciação e aprovação no Conselho.   160 


